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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 245/2009
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Favorável à autorização, até 30/11/2012, de dezesseis escolas da REDE MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA para ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental regular, com alteração do regimento com vistas a implantação do Ensino Fundamental de nove anos de duração.

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
 Em análise o processo CEE/PI nº 379/09, em que o prefeito do município de  CAJUEIRO DA PRAIA, Girvaldo Albuquerque da Silva,  vem a este Conselho solicitar a autorização dos cursos de Educação Infantil e do Ensino Fundamental na modalidade regular, ministrados pela rede de escolas municipais. Anteriormente o município havia comunicado sua disposição de funcionar como sistema autônomo mas agora, e no mesmo processo, volta atrás de sua pretensão e solicita a autorização de suas escolas no Sistema Estadual, voltando a integrar o mesmo. A conclusão do processo de autonomia, protocolado nesta CEE desde 15/01/2004, não tinha sido concluído em razão de não haver sido apresentada a cópia da lei criando o Sistema Municipal de Ensino.  

Submete também o gestor o novo regimento e proposta pedagógica com vistas a implantar o Ensino Fundamental no formato de nove anos. 

Estão contidos nos autos:

a)   Relação das dezesseis unidades escolares, especificando o endereço e os cursos que  oferta com a respectiva modalidade (somente a Educação Infantil e o Ensino Fundamental regular);

b)   Regimento escolar e projeto político pedagógico da rede.
Não consta no processo a relação dos professores, como é exigido nos processos da espécie.

II – RELATÓRIO
O processo foi inicialmente diligenciado pela relatora, em vista de linguagem inadequada do regimento escolar, principalmente por não se apresentar organizado em artigos. Cumprindo agora a diligência, o município melhorou seu documento, mas, ainda, apresenta problemas, pois muitos de seus artigos são apenas propósitos, metas ou objetivos, quando deveriam se restringir a regras. Carece, portando, de uma revisão geral. A proposta pedagógica, na qual se apóia o regimento, não foi enviada novamente e supomos que deve ter sido alterada, em vista da inclusão da oferta do Ensino Fundamental de nove anos.

Algumas falhas ainda são observadas no regimento quanto a adequação, a legislação e devem ser reparadas: 

a) Art. 10 – modificar: criança que cursou o último ano da Educação Infantil com seis anos deve ingressar no 1º ano do Ensino Fundamental com duração de oito anos (no formato de nove anos entram as crianças com seis anos);

b) Acrescentar o dispositivo: manutenção dos registros separados para os alunos que ingressaram no formato de oito e nove anos e garantia do formato de oito anos até a conclusão da última turma, conforme estabelece a Resolução CEE/PI nº 141/2007, sem migração de alunos de um formato para o outro;

c) No artigo 50 sobre a avaliação: deve ser mais explícito, definindo a escala de notas adotada, o mínimo de aprovação e as condições (notas) que levam à recuperação (Art. 58) e ainda, como se dá a recuperação;
d) Indicar expressamente a freqüência mínima necessária para aprovação que é de 75%.

O município não oferece a Educação de Jovens e Adultos. Quando pretender fazê-lo, deve antes modificar a proposta pedagógica e o regimento escolar e solicitar autorização ao Conselho de Educação.

Quanto aos currículos apresentados, recomendamos que a Secretaria de Educação do Município tenha sempre presente as exigências mais recentes decorrentes de legislação federal: Lei nº 11.274/06 (Ensino Fundamental de nove anos), Lei nº 10.793/03 (Educação Física na EB), Lei nº 11.769/08 (Ensino da Música na EB), Lei nº 9.795/99 (Educação Ambiental na EB), Lei nº 11.525/07 (Direitos da criança e do adolescente na EB). Na legislação estadual: Lei nº 5.464/05 (Literatura Brasileira de Expressão Piauiense na EB). 

Estes dispositivos legais, bem como outros de interesse das instituições de ensino, inclusive Resoluções do Conselho Nacional e as do CEE/PI, específicas para nosso Sistema de Ensino, estão disponíveis no site www.ceepi.pro.br.

III – CONCLUSÃO E VOTO

 Diante do exposto, manifesto meu voto: 

a) Pela autorização, até 30 de novembro de 2012, de dezesseis escolas da rede do Município de CAJUEIRO DA PRAIA para ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, este na modalidade regular, conforme relação contida no processo;

b) Pela aprovação do regimento e proposta pedagógica, com vistas a implantação do Ensino Fundamental com nove anos de duração;

c) Pela recomendação que apresente ao Conselho de Educação, dentro de cento e oitenta dias, novo regimento e proposta pedagógica, conforme as recomendações deste parecer;

d) Pela recomendação à Secretaria Municipal de Educação que mantenha atualizados, junto ao cadastro do CEE,  os dados das escolas da rede, particularmente o NOME DO ESTABELECIMENTO, ENDEREÇO, CURSOS OFERECIDOS, RELAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE e, sempre que possível,  o NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS.

É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de novembro de 2009.

                   Consª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                        Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                        Presidente do CEE/PI
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